
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.351 - RJ (2016/0195203-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CELIA REGINA NURCK DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. JORNADA 
SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, consignou que o 
Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, não esvazia a garantia 
prevista no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao 
princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, notadamente 
na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas semanais encontra 
apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo 
interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), 
não com vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação 
com a eficiência e a otimização do serviço público.
2. No caso concreto, afigura-se incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos 
públicos pretendida pela agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas 
semanais.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.351 - RJ (2016/0195203-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CELIA REGINA NURCK DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 302):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. PARECER GQ-145/98 DA AGU. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE 
QUANDO A JORNADA DE TRABALHO FOR SUPERIOR A 60 (SESSENTA) 
HORAS SEMANAIS. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE DÁ PROVIMENTO.

Neste agravo interno, a agravante faz as seguintes alegações:

a) não obstante tenha a agravante uma carga horária contratual de 40 (quarenta) 
horas semanais no vinculo federal, a mesma exerce carga horária efetiva de 30 
(trinta) horas semanais, com base na portaria MS nº 1.281/06, atualmente revogada 
pela portaria MS 260/2014) e atualmente 30 (trinta) horas semanais no vínculo 
estadual perante a Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, lotada no 
hospital universitário Pedro Ernesto – HUPE;

b) de forma discricionária não pode a Administração Pública criar normas que visem 
a restringir o direito da Autora de acumular cargos, uma vez que restou comprovada 
a sua compatibilidade de carga horária em ambos os empregos onde desenvolve suas 
funções;

c) o limite estabelecido em sede do parecer da AGU - ato de natureza enunciativa e 
não imperativo deve ser temperado em face da situação de compatibilidade de 
horários entre os dois cargos e, precipuamente, diante da perpetuação da situação 
fática de acumulação de cargos que a Agravante se encontra ao longo de anos, sem 
que fosse detectada qualquer situação de irregularidade na prestação de seus serviços 
como Enfermeira;

d) a agravante sempre desempenhou suas atividades normais, comparecendo aos 
seus plantões religiosamente, sem que houvesse qualquer alteração no seu 
desempenho laboral, fatos estes comprovados através das declarações de 
compatibilidade de horários e avaliações de desempenho, acostadas aos autos do 
processo principal.

Sem impugnação.
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É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.351 - RJ (2016/0195203-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. JORNADA 
SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, consignou que o 
Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, não esvazia a garantia 
prevista no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao 
princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, notadamente 
na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas semanais encontra 
apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo 
interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), 
não com vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação 
com a eficiência e a otimização do serviço público.
2. No caso concreto, afigura-se incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos 
públicos pretendida pela agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas 
semanais.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O presente recurso não 

merece acolhimento.

Segundo anterior entendimento desta Corte, não haveria limitação constitucional ou legal, 

quanto à jornada laboral, a impedir o exercício do direito de o servidor público acumular dois cargos 

privativos de profissional da saúde. A prova da ineficiência do serviço ou incompatibilidade de 

horários ficaria a cargo da Administração Pública. Nesse sentido: MS 19.264/DF; MS 19.776/RJ; 

MS 15.663/DF; MS 15.415/DF; e AgRg no REsp 1.168.979/RJ.

Ocorre, porém, que a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, 

assentou novo juízo a respeito do tema ao entender que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da 

limitação da jornada de trabalho, não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da 

Constituição Federal, ao revés, atende ao princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do 

serviço público, notadamente na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas 
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semanais encontra apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se garantir o intervalo 

interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas (mínimo de 1 hora), não com 

vistas a evitar coincidência entre os horários, mas pela natural preocupação com a eficiência e a 

otimização do serviço público.

Com efeito, ao permitir a acumulação de dois cargos da área da saúde, cuja carga horária 

ultrapasse 60 (sessenta) horas semanais, o acórdão ora combatido dissentiu do entendimento 

firmado pela Primeira Seção deste STJ que reconheceu a impossibilidade de acumulação de cargos 

de profissionais da área de saúde, quando a jornada de trabalho ultrapassar 60 (sessenta) horas 

semanais.

Não são poucos os julgados desta Corte que tratam exatamente da mesma matéria, 

rechaçando a acumulação pretendida pela agravante:

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS. 
LIMITAÇÃO DE HORAS SEMANAIS. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. VERIFICAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
I - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a acumulação 
remunerada de cargos deve atender ao princípio da eficiência, na medida em que o 
profissional de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 
exercer as suas atribuições, o que depende de adequado descanso no intervalo entre 
o final de uma jornada de trabalho e o início da outra. 
II - Desse modo, revela-se coerente o limite de 60 (sessenta) horas semanais, na 
forma do disposto no Parecer GQ-145/98 da AGU, fato que certamente não decorre 
de coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os serviços públicos, que 
dependem de adequado descanso dos servidores públicos. AgInt no AREsp 
918.832/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 29/09/2016; AgInt no AREsp 913.528/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 30/09/2016; MS 
22.002/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015) 
III - A Corte a quo, soberana na análise do conjunto fático-probatório dos autos, ao 
analisar a compatibilidade de horários.
IV - Desse modo, rever as conclusões da Corte a quo, acerca da ausência do 
requisito da compatibilidade de horários, demandaria o necessário reexame de fatos e 
provas constantes nos autos, providência vedada em sede de recurso especial, dado 
o óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior (a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial). 
V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.063.225/RJ, Rel. Min. Francisco 
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Falcão, Segunda Turma, DJe 10/11/2017);

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. CUMULAÇÃO DE CARGOS. ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS 
PÚBLICOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA 
SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PRECEDENTES. 
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 230-231, e-STJ): "Em se tratando do cargo de enfermeiro e seus 
assemelhados, não existe qualquer norma que discipline a jornada máxima de 
trabalho que estes profissionais devam cumprir, de modo que a exigência do limite 
de 60 horas semanais carece de base legal. O único limite imposto pelo legislador 
constitucional para o exercício do direito à acumulação foi a compatibilidade de 
jornadas. (...) Nesta situação se trata da possível superação do limite de 60 horas, 
haja vista a possível compatibilidade de horários a ser observada ulteriormente ao ato 
da posse pela administração federal, que deve possibilitar a compatibilização das 
cargas horárias na medida do possível, respeitando os períodos de descanso que 
devem ser no mínimo de dez horas entre uma jornada e outra. Encontra, portanto, 
previsão no art. 37, XVI, c da Constituição Federal." 
2. O Tribunal de origem, ao consignar ser possível a acumulação, no caso, de dois 
cargos na área da saúde, com jornada superior a 60 (sessenta) horas semanais, 
dissentiu da jurisprudência da Primeira Seção do STJ, firmada no julgamento do MS 
19.336/DF (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), no sentido de reconhecer "a 
legalidade do Parecer GQ-145/98 da AGU, que limita a jornada de trabalho a 60 
(sessenta) horas semanais na medida em que o profissional da área de saúde precisa 
estar em boas condições físicas e mentais para bem exercer as suas atribuições, o 
que certamente depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma 
jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições de 
sobrecarga de trabalho" (STJ, AgInt no AREsp 964.987/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 23/11/2016). 
3. Recurso Especial provido. (REsp 1.697.907/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23/10/2017);

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. ENFERMEIRA. LIMITE DE 60 HORAS POR SEMANA. ACÓRDÃO 
BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME NA VIA ESPECIAL. 
1. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamento eminentemente 
constitucional, tornando inviável o exame da matéria em sede de recurso especial.
2. Ainda que superado esse óbice, no julgamento do MS 19.336/DF, da relatoria do 
Min. Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção desta Corte, reformulando 
entendimento anterior, reconheceu a legalidade do Parecer GQ-145/98 da AGU, que 
limita a jornada de trabalho a 60 (sessenta) horas semanais "na medida em que o 
profissional da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para 
bem exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado descanso 
no intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é 
impossível em condições de sobrecarga de trabalho". 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 964.987/RJ, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/11/2016);
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE. 
JORNADA SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, consignou que o 
Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, não esvazia a garantia 
prevista no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, atende ao 
princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do serviço público, 
notadamente na área de saúde. Essa nova diretriz em limitar a jornada a 60 horas 
semanais encontra apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime para se 
garantir o intervalo interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as jornadas de 6 horas 
(mínimo de 1 hora), não com vistas à evitar coincidência entre os horários, mas pela 
natural preocupação com a eficiência e a otimização do serviço público.
2. No caso concreto, afigura-se incontestável a ilicitude da acumulação dos cargos 
públicos pretendida pelo agravante pois as jornadas, somadas, superam 60 horas 
semanais. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 527.298/RJ, de minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe 12/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0195203-8 REsp 1.616.351 / RJ

Números Origem:  00184815620114025101  201151010184814

PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CELIA REGINA NURCK DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELIA REGINA NURCK DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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